MOÇÃO Nº    34,    DE  2003

Constitui  direito dos trabalhadores urbanos e rurais, por força da norma contida no artigo 7º, inciso XXIII, da Constituição Federal, o “adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei”.

A norma em questão não é auto-aplicável, dependendo de legislação regulamentar, que já existe no que diz respeito às atividades insalubres e perigosas. Ainda não foi editada, porém, relativamente às atividades penosas, embora passados quase quinze anos da promulgação da Constituição Federal.

A Justiça do Trabalho já se pronunciou inúmeras vezes a respeito da matéria, inclusive o Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu que “o adicional de remuneração, para as atividades penosas, depende de legislação regulamentar, posto que o artigo 7º, inciso XXIII, não é auto-aplicável”.

Como resultado dessa ausência de disciplina infra-constitucional a respeito das atividades penosas, milhares, quiçá milhões, de trabalhadores em todo o Brasil exercem atividades penosas sem que, em contrapartida, lhes seja pago o respectivo adicional, garantido constitucionalmente.

É certo que tal adicional pode ser previsto em convenções ou acordos coletivos de trabalho, mas, evidentemente, são contemplados apenas os trabalhadores das categorias abrangidas por esses instrumentos. 

Tratando do tema, o Professor Arion Sayão Romita, membro da Academia Nacional de Direito do Trabalho, assim se manifestou:

“A Constituição assegura aos trabalhadores urbanos e rurais adicional de remuneração para as atividades penosas (entre outras). Já existe lei que concede adicional de remuneração para as atividades insalubres ou perigosas, mas para as atividades penosas, ainda não foi promulgada lei específica. Mais uma vez, a Lei Maior abre espaço para o princípio da reserva legal: o inciso em exame dispõe claramente que este adicional será devido ‘na forma da lei’. Por tal motivo, a Justiça do Trabalho não tem como exercer poder normativo neste particular. Entretanto, por via da negociação coletiva, este desiderato tem sido alcançado, não sendo raras as convenções coletivas ou os acordos coletivos de trabalho que incluem entre suas cláusulas o adicional de remuneração para as atividades penosas. Para que o benefício seja desfrutado pelos trabalhadores em geral (e não apenas pelos beneficiados por instrumentos normativos de formação autônoma), só mesmo a lei ordinária a que se refere o texto constitucional terá o condão de regular a matéria definitivamente. O principal obstáculo anteposto à tarefa do legislador será conceituar atividade penosa.” (“A Constituição e os Direitos Sociais: Dez Anos Depois”, in JurisPoiesis – Revista do Curso de Direito da Universidade Estácio de Sá, ano I, nº 1 – grifou-se) 

Com efeito, não é simples (nem muito menos fácil) conceituar o que seja atividade penosa. Examinando trabalhos e projetos existentes sobre a matéria, entre os quais proposições já apresentadas nas Casas do Congresso Nacional, verifica-se que tal conceito pode ser formulado de vários modos. Embora não constitua objeto desta propositura definir atividade penosa, cabe citar algumas dessas formulações:

( “é atividade penosa aquela que demanda esforço físico estafante ou superior ao normal, exige atenção contínua e permanente ou resulta em desgaste ou estresse.”

(  “é atividade penosa aquela que, em razão de sua natureza ou intensidade com que é exercida, exige do empregado esforço fatigante, capaz de diminuir-lhe significativamente a resistência física ou a produção intelectual.”

(  “serão consideradas atividades penosas aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exijam dos empregados esforço e condicionamento físicos, concentração excessiva, atenção permanente, isolamento e imutabilidade da tarefa desempenhada em níveis acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do trabalho a que estão submetidos.”

Certo é, de qualquer forma, que ao legislador federal incumbe estabelecer quais as atividades que devem ser consideradas penosas, a fim de que os trabalhadores que as exercem recebam o respectivo adicional.

Como se mencionou, projetos de lei cuidando da matéria já foram apresentados tanto na Câmara dos Deputados como no Senado Federal, evidenciando a preocupação com o tema naquelas Casas de Leis. É muito importante, todavia, que essa preocupação se faça intensamente presente, e que possa resultar na edição da necessária regulamentação. Da mesma forma, a ela deve estar atento o Poder Executivo federal.

Assim sendo,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente da República, Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados a fim de que envidem todos os esforços visando a que seja editada legislação regulamentar do adicional de remuneração para as atividades penosas, previsto no artigo 7º, inciso XXIII, da Constituição Federal, tendo em vista que essa norma constitucional não é auto-aplicável.  

Sala das Sessões, em 10/4/2003.

a) José Bittencourt
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